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GABINETE DA CORREGEDORIA 
SETOR DE CORREIÇÃO/2015 

RELATÓRIO  
 
 

2º JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE NOVA IGUAÇU, com 
competência cível e criminal. 

Juiz Federal Titular: DR. WASHINGTON JUAREZ DE BRIT O FILHO 

Juiz Federal Substituto: DR. ROBERTO RICARDO FONSECA 
MOURÃO FILHO 

 
Partindo de levantamentos realizados no questionário de Autoinspeção, bem 
como nas  informações da última correição e nos mapas estatísticos 
disponívieis na Seção Judiciária, realizou-se, no período de 22 até 26 de 2015, 
a correição ordinária eletrônica do 2º JEF de Nova Iguaçu, em decorrência da 
qual seguem as seguintes Recomendações, que devem ser analisadas e 
tranformadas em ações concretas, em prazo razoável,  tendo em vista a 
superação da realidade constatada: 
 
 

RECOMENDAÇÕES: 
 

1. Dar continuidade ao cumprimento da Meta 1 do CNJ, julgando mais 
processos que os distribuídos. 

2. Dar andamento aos 19 processos sem movimentação entre 121 e 180 
dias. 

3. Providenciar a juntadas dos 32 documentos que se encontram 
pendentes. 

4. Observar, nos processos suspensos, se há decisão judicial determinando 
a suspensão, bem como se foi corretamente classificado o motivo da 
referida suspensão no sistema Apolo. 

5. Melhorar o desempenho da Vara, como um todo, comparativamente às 
demais Varas correicionadas (1º e 3º JEFs de Nova Iguaçu), de igual 
competência. 
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Considerando as recomendações supra, deverá ser encaminhado à 
Corregedoria, no prazo de 30 (trinta) dias, relatório das providências 
implementadas.  
 
 

� PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E DA 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

 

Conforme a Portaria PR-RJ nº 567, de 20/05/2015, foi designada a 
Procuradora da República Dra. Carolina Bonfadini de Sá para acompanhar os 
trabalhos de Correição Ordinária Eletrônica no 2ª Juizado Especial Federal de 
Nova Iguaçu, sem que, todavia, tenha comparecido pessoalmente na sede 
desta Corregedoria para tanto. 

Não houve, por outro lado, designação de representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil/RJ. 

Já a Defensoria Pública da União no Rio de Janeiro, apesar de instada a 
participar das correições ordinárias, com críticas e sugestões, respondeu 
através do Ofício n.º 99 - DPU RJ/SECGABDPC RJ, de 27/05/2015, que está 
impossibilitada de fazê-lo, em razão de graves deficiências de ordem material 
e pessoal.   

 
 

� ATUAÇÃO DOS JUÍZES 
(Resolução nº 01/2008, art. 7º, CJF e Resolução nº 26/2009, art. 1º, 
TRF da 2ª Região, alterada pela Resolução nº 16/2010, TRF 2ª 
Região) 
 

 Divisão dos processos: Os processos são divididos observando as normas 
aplicáveis, cabendo ao Juiz Titular os processos pares, e ao Juiz Substituto, os 
ímpares.  
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. Titular: Dr. WASHINGTON JUAREZ DE BRITO FILHO , em exercício 
desde abril de 2014.  
 
. Substituto: ROBERTO RICARDO FONSECA MOURÃO FILHO , em 
exercício desde maio de 2015.  
 
 

� ORGANIZAÇÃO 

Total de Servidores: 10 

 Analistas Judiciários: 02 

 Técnicos Judiciários: 08 

 Técnico Judiciário/Segurança: 00 

 Auxiliar Judiciário: 00 

 Estagiários: 04 

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção e Mapa: Planilha Apolo Excel – Intimados. 

 
� ACERVO TOTAL 

(artigos 32 a 36 da CNCR) 
 

 
 CORREIÇÃO 2013 CORREIÇÃO 2015 
Acervo Total  762 1.084 
Suspensos 15 265 
Ag. julgamento recurso 35 33 
Tramitação ajustada 747 819 
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ACERVO TOTAL: CÍVEL + CRIMINAL = 1.084 

MATÉRIA CÍVEL:  

Total: 1.084 
 Suspensos: 265 
 Em tramitação: 819 

MATÉRIA CRIMINAL: 00 

 

Fonte: Mapas - Movimentação Processual da 1ª Instância/Juizado Especial Federal , constantes 
do módulo Secretaria, no relatório de Estatística de Processos Distribuídos, do Sistema Apolo, 
relativo ao mês de junho/2015. Planilha Apolo Excel – Intimados. 

 

� ATOS PROCESSUAIS INTIMADOS 
(art. 181 da CNCR) 
 

Total de atos processuais intimados (01/06/2014 até 31/05/2015): 

Despachos: 4.259.  Tempo médio de conclusão/intimação: 03 dias. 

Decisões: 2.270. Tempo médio de conclusão/intimação: 03 dias. 

Sentenças: 2.218. Tempo médio de conclusão/intimação: 13 dias. 

 

Mapas: Movimentação Processual da 1ª Instância/Juizado Especial Federal , constantes 
do módulo Secretaria, no relatório de Estatística de Processos Distribuídos, do Sistema 
Apolo, relativo ao mês de maio/2015. Planilha Apolo Excel – Intimados. Posição em 
15/06/2015. 

 

 



 

 

5 

 

� METAS DO CNJ 
(Resoluções CNJ nº 70 de 18/03/2009 e nº 198, de 01/07/2014, e 
Metas 2015 e 2014, estabelecidas no VIII e VII Encontros Nacionais 
do Judiciário).   
 

I – META 1/2015: Julgar mais processos que os distribuídos 

(Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 
distribuídos no ano corrente). 

 
De acordo com o gráfico obtido do Portal de Estatísticas da 2ª Região, 
extraído em 13/05/2015, verifica-se que, no juízo correicionado, o percentual 
de cumprimento da meta foi de 97%, como ilustra o gráfico a seguir: 

 

 

 II – META 2/2015: Julgar processos mais antigos 

Na Justiça Federal, 100% dos processos distribuídos até 31/12/2010, no 1º e 
no 2º grau, e 100% dos processos distribuídos até 31/12/2011 e 70% dos 
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processos distribuídos até 31/12/2012, nos Juizados Especiais e Turmas 
Recursais Federais. 

Situação: Não constam processos pendentes de julgamento, sendo o 
percentual de cumprimento da meta de 100%, 

 

Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 
15/06/2015, e consultas ao Sistema Apolo, posição até junho/15. 

 

III – META 03/2015: Aumentar os casos solucionados por conciliação. 

(Justiça Federal: Aumentar o percentual de casos encerrados por conciliação 
em relação ao ano anterior).  

Não se aplica. 

 

IV – META 4/2015: Priorizar o julgamento dos processos relativos à 
corrupção e à improbidade administrativa (STJ, Justiça Federal, Justiça 
Estadual e Justiça Militar da União e dos Estados) 

(Identificar e julgar até 31/12/2015: Na Justiça Federal, pelo menos 70% das 
ações de improbidade administrativa distribuídas até 31/12/2013). 

Não se aplica.  

 

V – META 5/2015: Impulsionar processos à execução (Justiça do 
Trabalho e Justiça Federal).  

(Baixar em 2015:  quantidade maior de processos de execução não fiscal do 
que o total de casos novos de execução não fiscal no ano corrente.) 
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De acordo com o gráfico obtido do Portal de Estatísticas da 2ª Região, 
extraído em 23/06/2015, verifica-se que, no juízo correicionado, o percentual 
de cumprimento da meta foi de 118%, como ilustra o gráfico a seguir: 

 

 

VI – META 6/2015: Priorizar o julgamento das ações coletivas (STJ, 
Justiça Estadual, Justiça Federal e Justiça do Trabalho) 

(Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas: Na 
Justiça Federal, até 31/12/12012, no 1º grau, e até 31/12/2013, no 2º grau) 

Não se aplica. 

 

VII – METAS ESPECÍFICAS PARA 2015:  

Julgar quantidade maior de processos criminais do que os casos novos 
criminais no ano corrente. 

Identificar e julgar até 31/12/2015, pelo menos 70% das ações penais e 
recursos vinculados aos crimes relacionados à improbidade 
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administrativa, ao tráfico de pessoas e ao trabalho escravo distribuídas 
até 31/12/2013. 

Não se aplica.  

 

Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 17/04/2015. 

 

� AUDIÊNCIAS (DE julho/2014 A junho/2015) 
(Art. 35, I, CNCR) 
 
 

TOTAL: 280 AUDIÊNCIAS DESIGNADAS, sendo a primeira de 
01/07/2014 e a última de 28/05/2015. 
 

 Mapa: Agenda de Audiências - módulo Consultas e Relatórios, do Sistema Apolo e SJRJ 
Intranet Apolo – NPROC – Planilhas Apolo (Excel) – Audiências. Fonte: Questionário de 
Autoinspeção, item 3.2. 

 

� PROCESSAMENTO DE FEITOS 

 

1. INICIAIS 
(Artigos 305 a 316 da CNCR) 
 
 

De acordo com o que foi constatado no sistema processual Apolo, há o 
escaninho virtual “Iniciais”, havendo 09 processos pendentes de análise, na 
data de 22/06/15, às 15:27h, sendo o mais antigo o processo nº 0064866-
10.2015.4.02.5170, com entrada em 22/06/15, às 10:52h. 
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Fonte: Questionário de Autoinspeção. Sistema Apolo – módulo Secretaria – Locais Virtuais 
(Autorização de Usuário) e módulo Consultas e Relatórios – Processos Distribuídos. 

 
2. BALCÃO DE ENTRADA 

 
05 Documento, sendo o mais antigo de 22/06/2015, às 14:26h. 
 
 

Fonte: Sistema Apolo – módulo Secretaria – Locais Virtuais (Autorização de Usuário), 
posição em 22/06/15, às 15;28h. 

 

 
3. SISTEMÁTICA DE VERIFICAÇÃO DE PREVENÇÃO 

(Artigos 305 a 317 da CNCR) 
 

Segundo informações prestadas no questionário de autoinspeção: “Cabe 
destacar, entretanto, que nos casos em que é apontada prevenção, a análise 
poderá demorar tempo maior, o que, em regra, tem sido de setenta e duas 
horas, ante os procedimentos que devem ser efetuados pela Secretaria do 
Juizado (juntada de cópias do processo prevento e emissão de certidões) a 
fim de instruir o feito, possibilitando a apreciação da situação apontada 
como motivadora da distribuição por dependência”. 

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção. 

 
 

4. TOTAL DE PROCESSOS CONCLUSOS COM PRAZO 
VENCIDO: 
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(Arts. 227 da CNCR) 
 

 
a. P/ DESPACHO HÁ MAIS DE 30 DIAS: Não há. 

 
b. P/ DECISÃO HÁ MAIS DE 60 DIAS: Não há. 

 
c. P/ SENTENÇA HÁ MAIS DE 180 DIAS: Não há. 

 

 
Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Conclusos e consulta ao Sistema Apolo – 
módulo Secretaria. 

 
5. TOTAL DE PROCESSOS SEM MOVIMENTAÇÃO: 

(Arts. 228 da CNCR)  
 
Total: 
 
a. ENTRE 31 E 60 DIAS: 19 

Foram analisados, por amostragem os seguintes processos: 

• 00074837420154025170 – Último ato ordinatório em 08/05/2015, 
redesignando perícia para o dia 01/06/15. Último movimento foi sua 
publicação formal, em 13/05/15. 

• 00302666020154025170 - Último despacho em 07/05/2015, 
redesignando perícia para o dia 01/06/15. Último movimento foi sua 
publicação formal, em 12/05/15. 

• 00333471720154025170 - Última decisão em 08/05/2015, indeferindo 
o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e determinando a 
realização de perícia. Último movimento foi sua publicação formal, em 
13/05/15. 

• 00348827820154025170 - Última decisão em 05/05/2015, indeferindo 
o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e determinando a 
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realização de perícia. Último movimento foi sua publicação formal, em 
13/05/15. 

• 05002307520154025170 - Último ato ordinatório em 08/05/2015, 
redesignando perícia para o dia 01/06/15. Último movimento foi 
movimentação cartorária tipo aguardando realização de perícia, em 
08/05/15. 

 

b. HÁ MAIS DE 60 DIAS: Não há. 
 
 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Parados e consulta ao Sistema Apolo – 
módulo Secretaria, posição até 15/06/15. 

 
 

6. DOCUMENTOS PENDENTES DE JUNTADA  
(Arts. 180 e 318 da CNCR) 
 

Aguardando juntada, em 15 de junho de 2015, 32 documentos, sendo 
o mais antigo de junho/2015, referente ao processo n.º 0003494-
65.2012.4.02.5170. 

 
 
Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Petições. 

 
 

7. VERIFICAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CONTROLE DE 
PRAZOS JUDICIAIS 
(Arts. 42, § 2º, e 227 e 228, da CNCR).  
 
Existem os seguintes locais virtuais: 
 

� Ag. Cumprimento (Prazo): Existem 423 documentos, sendo o mais 
antigo de 13/05/15.  
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� Ag. DevoluçãoExpedientes (Telex, Mandado, Ofício, Precatória): 
Existem 32 documentos, sendo o mais antigo de 15/05/15.  

� Perícias – Ag. Laudo: Existem 70 documentos, sendo o mais antigo de 
02/06/15. 
 
Fonte: Apolo – Balcão de entrada – locais virtuais, posição em 22/06/15, às 15:33h. 

 
 

8. CUMPRIMENTO DE ORDEM (OFÍCIOS, MANDADOS,  
ALVARÁS, RPVS, ETC). 
 
Existem os seguintes locais virtuais: 
 

� Expedir – Expedientes (Telex, Mandados, Ofícios, Precatórias): 
Existem 05 documentos, sendo o mais antigo de 22/06/15.  

� Expedir – RPV/Precatórios: Existem 00 documentos.  
� Expedir – SPH (Perito e Dativo): Existem 00 documentos.  

 
Fonte: Verificação de escaninhos e consulta ao Sistema Apolo – módulo Secretaria. 
– Locais Virtuais (Autorização de Usuário), posição em 22/06/15, Às 15:35h. 

 

9. PROCESSOS EM SEGREDO DE JUSTIÇA: 
(Art. 189 da CNCR) 
 

a. Total em junho/2015: Não há 
 
 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Segredo de Justiça e consulta ao Sistema Apolo – 
módulo Secretaria, posição até 15/06/15. 

 
 
 



 

 

13 

 

10. PUBLICAÇÕES  
(Art. 181 da CNCR).  
 

a. Total de processos publicados (de junho/14 a maio/2015): 
b. Total de Boletins: 219 
c. Média de processos/boletins: 31,11 processos. 
d. Tempo médio de dias/publicação: 4,93 dias.  

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Publicações, extraído em 15/06/2015.  

 
 

11.  PROCESSOS COM REMESSA EXTERNA/PRAZO 
 

Não há. 
 
 

Fonte: Apolo – Secretaria - Estatística de processos remetidos, extraído em 
15/06/2015, referente ao periodo de 01/01/1900 a 13/05/2015. 

 
 

12. SUSPENSÃO DE PROCESSOS: CÍVEIS E CRIMINAIS 
 
a) Total de processos suspensos (em 15/06/15): 
 
 . Cíveis: 265 
 . Criminais: 00 
 
b) Motivo da suspensão: 

-Aguardando decisão de instância superior - 05 
- Outros - Fase/Processo Execução - 01 
- Repercussão geral (CPC, 543-B e § 1º) - 259 
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c) Processos analisados, por amostragem:  

Por amostragem, de acordo com o mapa extraído do Apolo-Excel, em 
15/06/15, verificou-se que são lançadas corretamente a maior parte das 
informações sobre o motivo da suspensão no sistema Apolo, conforme 
previsão legal e regulamentar (artigos 267 a 269 da Consolidação das Normas 
da Corregedoria- Regional, Provimento n.º 11/2011), com base nas 
respectivas decisões fundamentadas, nos processos a seguir:   
 
-Aguardando decisão de instância superior: 

• 01501667120144025170 – Determinada a suspensão no despacho de 
11/09/14. 

• 01522720620144025170 - Determinada a suspensão no despacho de 
06/10/14. 

• 01543879720144025170 - Determinada a suspensão no despacho de 
29/09/14. 

• 01559339020144025170 - Determinada a suspensão no despacho de 
29/09/14. 

• 00004506720144025170 – Salvo melhor juízo, não há decisão 
determinando a suspensão do feito. 

 
- Outros - Fase/Processo Execução: 

• 01341708620144025120 – Salvo melhor juízo, o processo não se 
encontra em fase de execução. 
 

- Repercussão geral (CPC, 543-B e § 1º): 
 

• 00004454520144025170 - Determinada a suspensão no despacho de 
27/02/14. 

• 00005355320144025170 - Determinada a suspensão no despacho de 
07/03/14. 

• 00007555120144025170 - Determinada a suspensão no despacho de 
11/04/14. 

• 00012197520144025170 - Determinada a suspensão no despacho de 
21/05/14. 
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• 00014839220144025170 - Determinada a suspensão no despacho de 
11/06/14. 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Suspensos e consulta ao Sistema Apolo – 
módulo Secretaria, posição até 15/06/15. 

 

� SENTENÇAS: 
(Res. 535/2006 do CJF e arts. 219 a 221 da CNCR) 
 
Total: 2.218 
 

1. PROCESSOS PARES: 1.148 
a. Convertidas em diligência: 15 
b. Embargos de declaração: 35 
c. Resolução de mérito:  

i. Conciliação/transação: 78 
ii. Improcedente: 304 
iii.  Improcedente – dispensada citação: 23 
iv. Procedente: 70 
v. Procedente em parte: 56 

vi. Reconhecida prescrição/decadência: 08 
vii. Procedente com tutela deferida: 150 

viii.   Procedente em parte com tutela deferida: 84 
ix. Procedente em parte com tutela deferida parcialmente: 02 

 
d. Sem resolução de mérito: 259 

i. Indeferimento da inicial: 17  
 

e. Vazias: 45 
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2. PROCESSOS ÍMPARES: 1.070 
a. Convertidas em diligência: 10 
b. Embargos de declaração: 23 
c. Resolução de mérito:  

i. Conciliação/transação: 74 
ii. Improcedente: 307 
iii.  Improcedente – dispensada citação: 16 
iv. Procedente: 74 
v. Procedente em parte: 50 

vi. Reconhecida prescrição/decadência: 06 
vii. Procedente com tutela deferida: 132 

viii.   Procedente em parte com tutela deferida: 79 
 

d. Sem resolução de mérito: 250 
i. Indeferimento de petição inicial: 08  

 
e. Vazias: 39 

  
13. REGISTRO E CLASSIFICAÇÃO DE SENTENÇA 

(Res. 535/2006 do CJF) 
 

Observa-se que o juízo correicionado classifica adequadamente as sentenças, 
inclusive com inserção dos dados no sistema Apolo, de acordo com as 
determinações da Resolução n.º 535/2006 do CJF e dos artigos 219 a 221 da 
Consolidação de Normas da Corregedoria-Regional (Provimento nº 
11/2011). Foram inspecionados os seguintes processos, por amostragem: 
 

1. Sentenças tipo A (fundamentação individualizada): 1.162 
• 0002526-64.2014.4.02.5170 
• 0000535-09.2014.4.02.5120 
• 0000687-04.2014.4.02.5170 
• 0132395-36.2014.4.02.5120 
• 0145828-88.2013.4.02.5170 
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2. Sentenças tipo B-2 (sentenças repetitivas – padronizadas): 567 

• 0001866-70.2014.4.02.5170 
• 0001298-44.2013.4.02.5120 
• 0149980-48.2014.4.02.5170 
• 0133284-34.2014.4.02.5170 
• 0002647-29.2013.4.02.5170 

 
3. Sentenças tipo C (sem julgamento do mérito): 567 

• 0001480-40.2014.4.02.5170 
• 0001395-54.2014.4.02.5170 
• 0000143-84.2012.4.02.5170 
• 0185067-65.2014.4.02.5170 
• 0159355-73.2014.4.02.5170 

 
 

4. Sentenças tipo D-1 (condenatórias): 00 
  
 

5. Sentenças tipo E-1 (extintivas de punibilidade - art. 107, CP): 00 
  
  
Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Intimados e consulta ao Sistema Apolo – 
módulo Secretaria, posição em 15/06/15. 

 

14. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO (PREFERÊNCIAS LEGAIS) 
(Art. 217 da CNCR):  
 

Segundo informações apresentadas no questionário de autoinspeção:  

“Conforme o motivo selecionado para a abertura da conclusão o processo é 
enquadrado em uma de quatro ordens de julgamento: (i) ordem dos 
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processos em que será prolatada sentença de extinção sem mérito; (ii) ordem 
dos processos em que será prolatada sentença de mérito com improcedência 
de plano – art. 285-A do CPC; (iii) ordem dos processos em que será 
prolatada sentença cuja matéria já tenha sido apreciada pelo Juízo e que, por 
isso, há modelo de texto criado pela Vara e; (iv) ordem dos processos cujas 
sentenças demandarão análise individualizada e para as quais não há texto 
padrão previamente criado pelo Juízo. 

Dentro de uma mesma ordem de organização, definida conforme o motivo de 
abertura da conclusão, os processos são submetidos a julgamento 
respeitando-se a cronologia de abertura de conclusão para sentença. 

Entre as ordens de organização, considerando a diferença do tempo de 
análise demandado para cada processo, há a atribuição de critérios 
compensatórios da força de trabalho aplicada, a fim de se garantir que todas 
as ordens de organização recebam força de trabalho proporcional e 
constante, evitando, assim, por exemplo, que sejam julgados os processos que 
demandem menor complexidade de análise e acumulem-se os processos cuja 
complexidade de análise para julgamento seja maior”. 

 

15. LOCALIZAÇÃO E SEPARAÇÃO DOS PROCESSOS DO 
GABINETE:  
 

Segundo informações apresentadas no questionário de autoinspeção:  

“Os processos submetidos a julgamento passam por triagem no momento da 
abertura da conclusão para sentença, garantindo, assim, que sejam enviados 
ao escaninho virtual de conclusos com motivos previamente definidos pelo 
Juízo e que identifiquem a matéria neles debatida.” 

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção. 
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16. EXECUÇÃO 
(art. 333 da CNCR) 
 
Fase 18: 
Informada em 94 processos, em 15/06/2015. 
Não informada em 2.173 processos. 

 

Fonte: Portal de Estatísticas da 2ª Região - Execução de Sentença. 

 
17. REQUISIÇÕES DE PAGAMENTO – RPV E PRECATÓRIO (de 

01/05/15 a 31/05/15).  
(Art. 217, II, da CNCR) 
 
a. Total de requisições: 120 
b. Tempo médio entre o último julgamento e o total de requisições 

enviadas: 44 dias.  

 

- RPV´s:  

. Cadastrados: 23 

. Enviados: 92 

- Precatórios (Parcela única):  

. Cadastrados: 00 

. Enviados: 04 

- Precatórios Parcelados: 00  

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Precatório e RPV, extraída em 15/06/15 
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� BENS ACAUTELADOS/APREENDIDOS  
(Resolução CJF n.º 428, de 07/04/2005) 

 

Total de acautelamentos/apreensões: 04, não havendo dados relevantes a 
relatar (01/01/1900 a 15/06/2015). 

 

Fonte: Apolo – Módulo Consultas e Relatórios - Relatório de material 
apreendido/acautelado, análise presencial dos processos disponibilizados pelo juízo, e 
consultas ao Apolo, posição até 15/06/15. 

 

� LIVROS E PASTAS OBRIGATÓRIOS  
(ART. 147 a 151 CNCR) 
 

A Vara possui os Livros e Pastas obrigatórios, conforme determinado 
pelos Provimentos n.º 11, de 04 de abril de 2011, da Corregedoria-Geral 
da Justiça Federal da 2ª Região, e n.º 128, de 13/04/98 e pela Resolução 
n.º 418/2005 do CJF, além de outros que foram adotados para facilitar o 
controle dos serviços.  

 

LIVROS: 
 

� Livro de ponto dos servidores; 
� Livro de reclamações. 

 
PASTAS: 
 

� Pasta de alvarás cancelados e/ou inutilizados. 
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Observações: 
 

1) Não há qualquer irregularidade no livro de ponto, nem qualquer 
reclamação atermada no livro de reclamações, até a data da feitura do 
relatório de inspeção anual ordinária. 

2) Ressalta-se que a pasta de alvarás cancelados e/ou inutilizados 
encontra-se vazia desde o último período de inspeção relativo ao ano de 
2014, pois o juízo não mais emite alvarás físicos, em papel moeda, 
tendo aderido, integralmente, à emissão de documentos eletrônicos. 
Assim, a partir do próximo ano, não mais se adotará registro na referida 
pasta. 

3) A pasta de atos do plantão foi substituída por registro digital dos atos 
no sistema SIGA-DOC, mediante criação de autuado próprio, ao qual 
foram anexados documentos assinados e/ou conferidos 
eletronicamente.  

4) Encontram-se devidamente registradas em meio eletrônico todas as 
sentenças, decisões de antecipação de tutela e cautelares proferidas pelo 
Juizado. 
 

� ESPAÇO FÍSICO 
 

Nada foi relatado sobre o espaço físico e instalações do juízo correicionado no 
Questionário de Autoinspeção.  
 

Fonte: Relatório de Inspeção Anual. 

 
� METAS FIXADAS PELO JUÍZO A SEREM ATINGIDAS A 

PARTIR DA AUTOINSPEÇÃO 

 

 Segundo informação do questionário de autoinspeção, “a principal 
preocupação deste Juízo, o que também pode ser traduzido em uma meta a 
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ser cumprida, é a de continuar incrementando a eficiência de sua capacidade 
produtiva, para fazer frente ao aumento contínuo que se tem verificado em 
relação à demanda”. 

  

RELATÓRIO ELABORADO POR: 

Tessa Karst Tavela, Mat. n.º 11.777 

 

 


